
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.484.178 - MG (2014/0254094-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDUARDO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. PROVA DA MATERIALIDADE. 
EXAME DE TODA A MÍDIA APREENDIDA. DISPENSABILIDADE. 
IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência deste Superior Tribunal tem-se posicionado no sentido de que, 
sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, § 2º, do Código 
Penal sujeito à ação penal pública incondicionada e tendo sido constatada, por 
laudo pericial, a falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de sua 
tipicidade, a identificação e inquirição do sujeito passivo, bem assim desnecessário 
o laudo individualizado de cada mídia fraudada." (AgRg no REsp 155.8245/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2015, DJe 4/12/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO SANTOS DA SILVA 
contra decisão que deu provimento ao recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, para restabelecer a sentença condenatória pelo crime de 
violação de direito autoral.

Sustenta o agravante a ausência de materialidade delitiva, porquanto não realizada 
perícia nas mídias apreendidas, nem mesmo por amostragem.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que o agravante não 
apresentou fundamentos aptos à modificação do posicionamento adotado pela decisão 
impugnada.

Com efeito, "a jurisprudência deste Superior Tribunal tem-se posicionado no 
sentido de que, sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, § 2º, do Código 
Penal sujeito à ação penal pública incondicionada e tendo sido constatada, por laudo pericial, a 
falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de sua tipicidade, a identificação 
e inquirição do sujeito passivo, bem assim desnecessário o laudo individualizado de cada 
mídia fraudada." (AgRg no REsp 155.8245/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 4/12/2015, grifou-se).

Na mesma direção:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES CONTRA 
A PROPRIEDADE IMATERIAL. VIOLAÇÃO QUALIFICADA DE 
DIREITO AUTORAL. ART. 184, § 2º, DO CP. PROVA DA 
MATERIALIDADE. PERÍCIA REALIZADA. EXCESSIVO 
FORMALISMO. COMPROVAÇÃO DA FALSIDADE DOS CD´S E 
DVD´S. ACÓRDÃO QUE EXIGIU EXAME DE TODO O MATERIAL 
APREENDIDO. DISPENSABILIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
INCONDICIONADA. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. 
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DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A violação qualificada de direito autoral (art. 184, § 2º, do CP), sujeita a 
ação penal incondicionada, prescinde de perícia técnica sobre o conteúdo 
de cada bem fraudado para a caracterização da materialidade delitiva, que 
pode ser afirmada por exames visuais sobre a mídia fraudada.
2. Despicienda, também, a identificação da vítima, que é a sociedade.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.441.840/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 5/6/2014, DJe 10/6/2014.)

Segundo o acórdão de origem (e-STJ, fl. 129), "na espécie, a perícia efetivada nas 
mídias apreendidas limitou-se a afirmar que os 'materiais examinados do lote, que compõem a 
peça motivo, são falsos em face do material padrão utilizado para confronto", o que, diante da 
orientação pretoriana desta Corte, é suficiente para configurar a materialidade delitiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0254094-7 REsp 1.484.178 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0398090160928  10398090160928  10398090160928001  10398090160928002  
398090160928

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : EDUARDO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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